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RETRATO ESTATÍSTICO

Fruta a menos?
Portugal cada vez mais
dependente do exterior

NEGÓCIOS INICIATIVAS Observatório da fileira frutícola

Em 30 anos,
Portugal tornou-se
mais dependente
do exterior para
o seu consumo
e processamento
de fruta. Por outro
lado, mantém-se
um país dominado
pela uva (para vinho)
e pela azeitona
(para azeite).

A HISTÓRIA DA FRUTA
EM PORTUGAL
O Negócios já fez um especial sobre agricultura.
Agora, cava mais fundo e olha em exclusivo para a fruta.
O retrato e a evolução do sector nas últimas décadas.
O tomate tem um especial destaque.
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Fonte: INE; VAB= Valor Acrescentado Bruto

uanto mais tempo passa,
mais Portugal se tornade-
pendente do exterior para
o seu consumo de fruta.

Nos últimos 25 anos, a produção na-
cional representa uma percentagem
cadavezmaisbaixaemrelaçãoàquilo
queserianecessárioparasatisfazeras
necessidades internas. Entre 1989 e

2014,asquatrocategoriasdefrutas re-
gistaramumaquebraentre5e43pon-
tos percentuais no graude autoprovi-
sionamento das quatro categorias de
frutos. Este grau de autoprovisiona-
mentotraduzarelaçãoentreaprodu-
ção realizada dentro de portas (com
matérias-primasnacionais)eoconsu-
mo ou utilização feita em território
português. Ou seja, quanto depende
um país de importações do exterior
parasatisfazerassuasnecessidadesin-
ternas,sejaparaosconsumidores,seja
paraas empresas utilizarem noutros
produtos.

As maiores diferenças observa-

ram-senascategorias“frutossecos”e
“frutos secados”. Qual é a diferença?
Os frutos secados são obtidos através
da desidratação da fruta (pense nas
“passas” que come no Natal). Esses
doistiposdefrutaregistaramquebras
de43,2e37,8pontospercentuais,res-
pectivamente. Ou seja, no caso dos
“frutos secos”, por exemplo, aprodu-
çãonacionalerasuficienteparacobrir
120% das necessidades nacionais em
1989/90.Agora,em2013/2014,chega
apenaspara77%damesma.

Essaéamaiorcontracção,masnão
estásozinha.Nos“citrinos”,adiminui-
ção do rácio de autoprovisionamento

teve menor expressão, devido a uma
recuperaçãosubstancialentre2008e
2013(de68,8%para93,1%),comuma
novaquebranoúltimoanoparaoqual
hádados.Umatendênciasemelhante
àregistadanos“frutosfrescos”que,de-
pois de afundarem nos anos 1990, es-
tagnaram na década anterior, tendo
iniciadoumarecuperaçãodesde2009
até hoje. Aindaassim, aprodução na-
cional passou de ser capaz de cobrir
84% das necessidades internas para
74%. Nos “citrinos”, passou de 90,1%
para85,2%nesses25anos.

Noquedizrespeitoaoespaçoocu-
padopelasculturas–eexcluindolegu-

mesecereais–asoliveirascontinuam
a dominar a paisagem nacional, com
343 mil hectares, cercade mais 15 mil
do que em 1986. Aseguir surge a uva
parafabrico de vinho, apesar daque-
brade74milhectares.

Seaavaliaçãoforfeitapelonívelde
produção, medido em toneladas, o lí-
der nacional é actualmente o cultivo
de tomate paraaindústria, que alcan-
çahoje1,3milhõesdetoneladas(mais
do dobro de 1986). Por outro lado, a
produção de vinho, emboralidere em
muitasregiões,estáemsegundolugar
anível nacional, tendo caído 200 mil
toneladasem30anos.�

NUNO AGUIAR
naguiar@negocios.pt
ROSA CASTELO
Infografia

Q

A produção de tomate para in-
dústria disparou nos últimos 30
anos para o dobro. Entre 1986 e
2014, as toneladas produzidas
passaram de 656 mil para 1,3 mi-
lhões por ano. Um movimento
que decorre de uma maior ren-
tabilidade, uma vez que a área
dedicada a esta actividade não
aumentou nesse período.
Pelo contrário, embora flutue
bastante, em 2014 era até mais
limitada do que em 1986, estan-
do actualmente nos 17.210 hec-
tares, depois de um aumento de
23% face a 2013.
Segundo o Instituto Nacional de
Estatística (INE), este aumento
resultou de um alargamento do
período de recepção e melhores
condições contratuais e perspec-
tivas mais favoráveis de venda
de produtos a Espanha. Por ou-
tro lado, 10% a 20% do tomate
ficou no solo por não ter condi-
ções para processamento indus-
trial.

A ascensão
do tomate

A produção
de tomate para
indústria
duplicou entre
1986 e 2014,
sem que a área
de cultivo tenha
aumentado.
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consumo está a mudar e
o consumidor também.
Em particular os “mil-

lennials” (geração Milénio), que
estão atrazernovas tendências de
consumo naalimentação. Aquali-
dade só jánão chega. Agoraacres-
centa-se adiferenciação.

A investigação é, por isso, na
agricultura,mastambémnaindús-

triaagro-alimentar,crucial.“Omer-
cadoestámaisdespertoparainova-
ções.” Se no virar do século o que
contavaeraopreço,agora“avonta-
dedeexperimentarcoisasnovas,as
implicações que os alimentos têm
nasaúde, os produtos funcionais”,
sãoargumentosdecompra.

Isto é verdade, mas há quem
lembre que os estudos de merca-

do acabam, porvezes, porsercon-
traditórios. É que se por um lado
no localde compraos consumido-
res optam por dizer que olham
mais parao preço, qualidade e ori-
gem;quandoaperguntaéfeitafora
do espaço de aquisição a resposta
inverteeaponta-seaorigemcomo
factor principal de decisão, só se
falandodopreçoemterceirolugar.

Mas o que se sente, no dia-a-
-dia,acabaporreforçaraimportân-
cia do preço baixo em muitos dos
casos. E é por isso que surgem no
mercado,porexemplo,maçãsa50
cêntimos/quilo, quando háoutras

aseremvendidasa2,49euros/qui-
lo.Umadiferençaqueprocuracon-
sumidores diferentes. Certo é que
há consumidores dispostos a dar
esse valor superior. “Háprodução
nas frutas e legumes que pode ser
transformadaem‘gourmet’.”Hoje
a fruta é escolhida, no período da
campanha,todososdias,etodosos
dias se faz a selecção, incorporan-
do-sequalidade,valorizandoopro-
duto. Mas nesta vertente agrícola,
ocustodamão-de-obrachegaape-
sar40% daprodução.

O consumidoré exigente, mas
aindústriatambém.Porisso,quer

no fresco quer no produto que se-
gueparatransformação,aqualida-
de é hoje crucial, afirmam quase
emuníssonoosdiferentesagentes
que participaram no “think tank”
Negócios/Banco Popular sobre a
fileira do tomate e da fruta. Os
consumidoresprocuram,emqual-
querumdessessegmentos,auten-
ticidade. E sabe-se hoje que a ge-
ração Milénioémenoslealàsmar-
cas, é experimentalista, come de
forma menos formal, gosta de pe-
tiscar e dos “snacks”, olha para as
questões ambientais, nomeada-
mente ao nível da embalagem,

“THINK TANK” NEGÓCIOS/BANCO POPULAR

Consumidores querem mais
autenticidade nos alimentos

Numa reunião à porta fechada, a proposta foi falar livremente da fileira do tomate e fruta com uma regra: tudo pode ser escrito, nada pode ser atribuído.

Qualidade, autenticidade, comodidade. Tudo isto é
procurado pelos consumidores nos alimentos que
compram, quer sejam frescos, quer sejam
transformados. Um desafio para a fileira.

O

Alfredo Muñoz
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Organização de
produtores é necessária

A organização de produtores é
essencial para que tenham ca-
pacidade de resposta e consi-
gamnegociaremmelhorescon-
dições. Háquemgarantaquetem
havidoumtrabalho“interessante”
nesta organização de produtores.
Hápelo menos dois casos aponta-
dos como “case studies”: pêra ro-
chae maçãde Alcobaça, ambas da
regiãodoOeste.Masháoutrosfru-
tosqueestãoafazeroseucaminho.
Éreferenciadootrabalhoquejáse
conseguiunaslaranjasepequenos
frutos.

Sehábonsexemplos,háoutros
que são apontados como menos
bons.“Hámuitasáreasemquenão
funciona”, assume-se. Os moran-
gosacabaporserumdosexemplos
falado.Semorganização,acabapor
nãohavermassacríticasuficiente
para negociar com clientes, quer

sejanosfrescosagrandedistribui-
ção,quersejaparaaindústria.Esta,
aliás, queixa-se de não ter um in-
terlocutor e, consequentemente,
nãoconseguirdesenvolverconcei-
tos de parceria.

Existe esse conceito em algu-
masfileiras,comoadotomate. Pas-
sou-se para um sector com cinco
milagricultoresnosanos1990para
cercade200,mascommaisprodu-
ção. Foi “a sobrevivência dos me-

lhores”. E hoje Portugal é dos paí-
ses com maior produção per capi-
tadetomate,quevainamaiorpar-
teparaaindústria.Estatrabalhadi-
rectamentecomosprodutores.Afi-
nal, amatéria-primaagrícolapesa
60% dos custos de produção desta
indústria, pelo que a competitivi-
dadeéchave. Masháquemdefen-
daque aindústriaé, nestes produ-
tosagrícolas,“umreguladordepre-
ço”,masjánãopodeservistacomo
umrefugoparaquandonãoseven-
demos frutos frescos. Aqualidade
exigidaécadavezmaior.

Aindústria quer contratuali-
zação.Masnemsempreéfácil.Até
porque, no caso dos frescos, o va-
lor que o produtor recebe pode
acabarporsermaior.Masmesmo
assim só em alguns momentos. A
indústria, diz-se, pode garantir o
talequilíbrio de preços. �AM

Há muitas
áreas em
que não há
organização
entre
produtores.

Desvalorização do euro
ajuda, mas TTIP ameaça

HáquemtemaoTTIP (Transatlan-
tic Trade and Investment Part-
nership, que é como quem diz o
acordoUniãoEuropeia-EUAparao
comércio transatlântico). “É uma
ameaça”,mas“temosdelutarepen-
sar como dar a volta. Não vamos
acharque vamos viverpermanen-
tementedentrodeumaredomade
vidro.”

Asituação pode não sersen-
tida por todos os responsáveis,
mas há quem veja no acordo
transatlânticoumrisco. Depen-
de do mercado onde se insere.

Mas se o TTIP é visto como
ameaça, há quem lembre que a
desvalorização que o euro so-
freu é benéfica para quem ex-
porta. Aindaque estejaavalori-
zar este ano face ao dólar 4%,
nos dois últimos anos (2014 e
2015)desvalorizoumaisde10%,
em cada um desses anos. Uma

oscilaçãoqueajudoualgunsdos
protagonistas. “Poucos tiveram
estadiferençanos custos”, real-
çou um dos presentes cujos
principaisconcorrentesestãoli-
gados ao dólar.

Tambémadesvalorizaçãoda
moedachinesaajudouemalguns
casos, segundo foi referido no
“think tank” Negócios/Banco
Popular, dedicado ao tomate e à
frutaequetemcomoregrapoder
escrever-setudooqueédito,mas
sematribuições das citações.

Apesardocâmbioafavordas
empresas do euro, há o grande
desafio de tornar Portugal mais
competitivo, quer na produção
agrícola,quernaindústria. Ain-
vestigação tem, por isso, tam-
bém de ser feita a pensar em
maioresníveisdeprodutividade
e fazer aquilo que os outros não
conseguem.Ainvestigaçãoestá,

aliás, a ser feita em toda a linha,
estando, em alguns frutas, mais
desenvolvidado que outras.

Há,também,poroutrolado,
quem defenda a existência de
um pólo de competitividade do
sector primário. Portugal tem
hoje 11 pólos e meia dúzia de
“clusters”. A agricultura pode
serumdeles.Temdehaveruma
interacçãocrescente,diz-se,en-
tre aprodução, universidades e
entidades do sistema científico
e tecnológico e é “necessário ir
mais longe do que apenas saber
produzir”. E o irmais longe tem
de integrar outros agentes,
como a indústria, embalamen-
to,distribuição,numa“lógicade
eficiência colectiva”. Também
ao nível da política, economia e
agricultura não podem estar
desligados.Tambémaquiospo-
líticos têm de falar. � AM

A indústria de transformação
de tomate em Portugal expor-
ta quase toda a sua produção.
O Japão é um dos seus clien-
tes. E segundo foi referido no
“think tank” Negócios/Banco
Popular dedicado ao tomate
e à fruta, 80% do sumo de to-
mate consumido no Japão é
de origem portuguesa. E se há
uns anos este produto era
consumido essencialmente
pelos mais velhos, tornou-se
uma bebida “trendy” (na
moda) para os mais novos.
Uma oportunidade que a in-
dústria transformadora em
Portugal aproveitou. Italagro,
do grupo Hit, e Sugal são os
maiores exportadores deste
tipo de produtos.
Os japoneses, por outro lado,
procuram produtos com ga-
rantia de segurança alimen-
tar, olhando, mesmo, para a
origem dos ingredientes e
produtos, assegura-se no
“think tank” dedicado a esta
fileira.

Sumo de tomate
no Japão é “made
in” Portugal

quer doses mais pequenas e
mais convenientes e práticas,
fáceis de transportare de con-
sumir. E que tenham impacto
sobre as suas preocupações de
beleza, saúde, bem-estar. Há
um trabalho para que “o pro-
duto chegue ao consumidor
cada vez mais próximo do na-
tural na vertente organolépti-
ca”. Daí a procura de menos
aditivos,menosprocessamen-
tos, e mais segurança. A que
temsempredesejuntaracom-
ponente preço. �

ALEXANDRA MACHADO

Da produção ao consumo, há um
mundo de oportunidades a explo-
rar. Mas também há ameaças.
Confira.

TOME NOTA

Há um
caminho
a percorrer

Clima Portugal tem condições cli-
matéricas que lhe permitem bons
desempenhos agrícolas.
Qualidade É referida como uma
força deste sector. Há produção
de qualidade.
Conhecimento Há, como dizem, o
saber-fazer em Portugal. O que
também permite qualidade.

Decisões políticas O poder quer
nacional quer europeu, diz-se, não
tem muitas vezes em conta o sector.
Geopolítica Os problemas interna-
cionais ditam mudanças no sector.
Energia É referida como cara.
Radicalismo ideológico Fala-se
desse radicalismo mais ligado aos
produtos animais.

Clima Se o clima é uma força,
também pode ser uma fraqueza,
dependendo do ano. E há países
com mais colheitas.
Localização Por estar na periferia
do Centro da Europa, os custos de
transporte são maiores e está
longe de muitos dos centros de
decisão.

Mudanças de consumo Compra
responsável, novos hábitos de
consumo e autenticidade podem
ser oportunidades.
Organização de produtores Ao
juntarem-se conseguem massa
crítica para negociar com clientes,
quer seja distribuição, quer seja
indústria.

FORÇAS

OPORTUNIDADES

AMEAÇAS

FRAQUEZAS
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financiamento no sec-
tor da agricultura nem
sempre foi fácil. A ban-

ca não se interessava.
“Nos últimos anos é que aban-

ca se começou a interessar”, ad-
mitem os responsáveis presentes
no “think tank” Negócios/Banco
Popular, cujaregraé ade que, para
uma expressão mais livre das
ideias, há o compromisso de não
serem identificados nas citações.
“Quando levávamos um projecto
agrícolaninguémse interessava”,
acrescentam, garantindo, no en-
tanto, que isso temvindo amudar.

“Agora há mais sensibilidade
para isso”, quando há uns anos

nemqueriamouvirfalardeprojec-
tos cujo “payback” (retorno do in-
vestimento)eraadezanosoumais.

Há ferramentas hoje em dia
disponíveis. Até porque hásecto-
res e sectores. E na indústria de
tomate, o malparado é de apenas
1%, quando o sectornão financei-
ro tem um malparado de 15%. No
sector frutícola, este indicador
estáem cercade 2%. Aindaassim,
a dívida líquida sobre o EBITDA
estáem seis vezes, o que também
pode estar associado a um perío-
do de maior investimento.

Política não entra
Se a dificuldade de financia-

mento pode ser um entrave ao
sector, háoutros apontados pelos
responsáveis. E aí há união.

“Pedimos que não hajainter-
ferências de políticas que ve-
nham distorcer as regras do mer-
cado.” É que, acrescentam, “para
o mercado estamos preparados,
para a política é que temos mais
dificuldades”.

O sector queixa-se de regras
ditadas por decisores que não co-
nhecembemo sector. Nos deciso-
res inclui-se também aUnião Eu-
ropeia. Fala-se de regras ligadas à
segurançaalimentarouaomerca-
do laboralque acabamporpenali-
zarquemestáno espaço único eu-
ropeu, em detrimento dos impor-
tadores que, emmuitos casos, não
têm regras tão apertadas. “Não é
tão exigente comos produtos fora
da União Europeia, pelo que aca-
ba por promover concorrência

desleal.” Segurança alimentar ou
condições laborais são referidas
como podendo ditar regras mais
apertadas para quem está na Eu-
ropa. Mas não é fácil medir o im-
pacto nos custos dos produtores
europeus, mas háquemcontabili-
ze um diferencial de 15%.

O sectorqueixa-se e pede, por
outro lado, maiorfiscalização nas
fronteiras europeias.

Há também quem fale, nesta
vertente dos custos, do preço da
energia, penalizador na Europa,
nomeadamente em Portugal face
aos Estados Unidos da América,
onde está parte da concorrência.

Tudo somado, o sector acre-
ditaque estas são algumas das di-
ficuldades que se colocam naEu-
ropa à agricultura e à indústria a
ela ligada, também impactada
fortemente por questões geopo-
líticas. � AM

“THINK TANK” NEGÓCIOS/BANCO POPULAR

Banca desconfiava,
agora interessa-se
A banca não era muito “amiga” da agricultura
em termos de financiamento de projectos.
Mas nos últimos anos começou
a interessar-se mais por este sector.

NEGÓCIOS INICIATIVAS Observatório da fileira frutícola

O

O Negócios e o Banco Popular juntaram vários interesses da fileira do tomate e fruta para discutirem o sector.

Alfredo Muñoz
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PROTAGONISTAS

Optou-sepelaregraChatham House,em que

tudo pode ser escrito, mas nada pode ser

atribuído paramaiorliberdade de opinião.

Quem esteve no
think tank sobre
tomate e fruta
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QUE APOIOS DIRECTOS HÁ
PARA OS AGRICULTORES?
A União Europeia (UE) apoia de forma
directaos agricultores nasuaactivida-
de (através do primeiro pilar da Políti-
ca Agrícola Comum). O valor que Por-
tugal tem para o quadro em vigor
(2014-2020) é de 4,4 mil milhões de eu-
ros. Como, em concreto, aPACactual só
entrou em vigorno ano passado (e tem
um ano adicional paraesgotarverbas),
terminará em 2021. Até lá, e pelo pla-
no que o anterior Executivo elaborou,
48% desta verba será para pagamen-
tos-base aos produtores já instalados,
30% para medidas ambientais (“gree-
ning”), 20% a apoios ligados à produ-
ção (“herança” daantigaPAC) e 2% de-
dicado ajovens agricultores. Os apoios
são muito variáveis, consoante a pro-
dução em causa. O IFAP publica o ca-
lendário dos pagamentos que efectua.

HÁ APOIOS MESMO PARA
ÁREAS PEQUENAS?
Sim. Os agricultores com áreas mais pe-
quenas também têm direito a candida-
tar-se a fundos europeus à actividade,
sobretudonum quadrodedesligamento
da dependência do apoio àquilo que se
produz–caminhoqueaPACtem vindoa
fazernasúltimasreformas.Todososagri-
cultores que tenham uma área mínima
de meio hectare e tenham recebido aju-
dasinferioresa500eurosnoanopassa-
do,estãoabrangidospeloRegimedaPe-
quena Agricultura. Ou seja, ficam auto-
maticamente elegíveis ao fazer a candi-
datura deste ano a um apoio mínimo de
500 euros. Os pagamentos directos são
pagos, normalmente, em Dezembro de
cadaano. E podem seracumulados com
apoios ao desenvolvimento do sector.

O QUE FAZER SE QUISER
MODERNIZAR O LAGAR?
A PAC prevê verbas para o desenvolvi-
mentodasactividadesagrícolas, pecuá-
rias, silvícolas e florestais na Europa a

28 Estados. Cabe a cada membro da
União definir o que fazer com a verba
(no caso de Portugal serão 4,05 mil mi-
lhões de euros até 2020/21), através do
seu Plano de Desenvolvimento Rural. E
aqui cabem, no fundo, todos os apoios
a que os agricultores e empresários
agro-pecuários e florestais se podem
candidatar para o arranque, expansão
e renovação da sua actividade – desde
criação de um negócio de ervas aromá-
ticas, à replantação de um olival, ao
alargamento daprodução de umaade-
gaou mesmo àintrodução de um siste-
ma de rega. Os concursos são abertos
durante o ano. Para ajudar ao planea-
mento do investimento privado (o fi-
nanciamento público neste caso não é
a 100%), cabe à secretaria de Estado
da Agricultura fazer a promoção da
abertura de candidaturas por tipo de
acção, processo que pode serconsulta-
do no site do PDR 2020. É no mesmo
balcão virtual que os beneficiários po-
dem submeter e acompanhar as suas
candidaturas. Para quem é estreante,
as confederações de agricultores e as-
sociações sectoriais serão os melhores
consultores nas várias etapas das can-
didaturas.

HÁ APOIOS PARA JOVENS
AGRICULTORES?
É “jovem agricultor” o promotor de
candidatura que tenha “idade com-
preendida entre os 18 e os 40 anos, in-
clusive, e se instale pela primeira vez
numa exploração agrícola”. Além de
terem pagamentos directos apropria-

dos, os jovens agricultores são igual-
mente beneficiados no plano de des-
envolvimento ao sector. Para investi-
mentos mínimos elegíveis de 55 mil eu-
ros e “inferior ou igual a três milhões
de euros”, os jovens que se dediquem
à agricultura têm prémio à instalação,
sobre a forma de financiamento não
reembolsável, de 15 mil euros. A ma-
joração (a partir de 25%) sobe à medi-
da do investimento (a contar dos 80
mil euros).

AS REGIÕES
AUTÓNOMAS ESTÃO
ABRANGIDAS?
A agricultura e a agro-pecuária das
duas regiões autónomas portugue-
sas, também como ultraperiféricas
que são, têm regimes próprios de
apoio, comparticipados por cada or-
çamento. Dos 4,05 mil milhões pre-
vistos no plano de desenvolvimento
rural nacional (PDR 2020), uma fa-
tia de 3.583 milhões de euros fica
em Portugal Continental. Uma par-
cela de 295,3 milhões de euros irá
para os Açores, a que a região autó-
noma adicionará mais 45 milhões
para o ProRural+ nos próximos sete
anos. No caso da Madeira, o ProDe-
RAM receberá 179 milhões de euros
de Bruxelas nos próximos sete anos,
a que o orçamento regional juntará
outros 25 milhões.

A AGRICULTURA TEM
RISCOS. HÁ SEGUROS?
O sistema de seguros – que era clara-
mente ineficiente e cronicamente defi-
citário nos últimos anos – passou a es-
tar integrado no novo quadro comuni-
tário de apoio 2020. O que quer dizer
que os seguros de colheitas terão, pelo
menos, financiamento previsto paraos
próximossete anos. Culturascomo avi-
nha e algumas frutas têm seguros es-
pecíficos.

HÁ VANTAGENS
NAS ASSOCIAÇÕES
DE PRODUTORES?
Sim, várias. Ao nível da obtenção de fi-
nanciamentos, da majoração como jo-
vem agricultor e até mesmo na candi-
datura a financiamento de seguros de
colheitas. Bruxelas quer, Lisboa acei-
tou e legislou em conformidade, que
agricultores, produtores, mas também
donos de áreas florestais, se associem
em entidades e organizações, de forma
a ganharem força negocial com outras
partes, com ganhos, acreditam, nasus-
tentabilidade da gestão das áreas na-
turais. Em Portugal este é um temafun-
damental nos próximos sete anos, num
contexto de fim de quotas leiteiras na
União Europeia em 2015, mas também
tendo em conta o novo acordo comer-
cial do bloco de 28 Estados-membros
com os EUA (TTIP, na sigla inglesa).

PERGUNTAS FREQUENTES

Guia para candidaturas
aos fundos na agricultura

O financiamento à actividade agrícola e ao investimento no sector,
subsidiado por Bruxelas, tem um prazo de vigência a sete anos, iniciado,
na prática, em 2015. ISABEL AVEIRO

4.438
PAGAMENTOS
Em Portugal, o regime
dos pagamentos
directos tem 4,4 mil
milhões até 2021.

4.057
DESENVOLVIMENTO
Plano que financia
investimento tem outros
4,05 mil milhões para
apoiar a agricultura.

500
PEQUENA PRODUÇÃO
Regime de pequena
agricultura está previsto
no PDR, com apoio
de 500 euros por ano.

O calendário de concursos pode ser
consultado no site PDR 2020. Nes-
ta fase há apenas um programa de
candidatura aberto.

Quais os apoios
com candidaturas
abertas?

TOME NOTA

RESTABELECIMENTO
DO POTENCIAL
PRODUTIVO
Até ao final do dia de 30 de Abril
deste ano está aberto o concurso
para o restabelecimento do poten-
cial produtivo. Este apoio visa
apoiar a reconstituição de explora-
ções agrícolas ou perímetros de
rega que foram danificados pelas in-
tempéries entre 12 e 15 de Feverei-
ro deste ano. Mas só as que estão
em determinadas freguesias, que
podem ser consultadas no diploma.
O montante do apoio disponível é de
13 milhões de euros: 2,88 milhões
para explorações agrícolas; 120 mil
para perímetros de rega; e 10 mi-
lhões para reposição de muros de
pedra posta na área geográfica cor-
respondente ao designado “apoio
zonal Peneda -Gerês” e na Região
Demarcada do Douro.

PRÓXIMO CONCURSO
PARA GRUPOS
OPERACIONAIS
Segundo o site PDR 2020, o próxi-
mo concurso que será aberto é des-
tinado a apoiar a Inovação no sec-
tor agrícola nacional no quadro da
Parceria Europeia para a Inovação
(PEI) para a produtividade e susten-
tabilidade agrícola. O apoio tem um
valor máximo de 550 mil euros , es-
tando limitado a um período máxi-
mo de sete anos.


